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Estado do Rio de Janeiro

Câmara Municipal de Vassouras


PROJETO DE LEI Nº 283/2009
EMENTA: Dispõe sobre a Regulamentação dos Serviços de Transporte Complementar de Passageiros (TÁXI) do Município de Vassouras, Estado do Rio de Janeiro, e dá outras correlatas providências.

Art. 1º - Ficam estabelecidos no Município de Vassouras, Estado do Rio de Janeiro, os seguintes pontos para o estacionamento de automóveis de aluguel (táxis) e suas respectivas capacidades:

I - Ponto 01 (09 Carros) 

End: Praça Promotor Atayde Parreira S/N, Centro; 

II - Ponto 02 (08 Carros)  

End: Rua Caetano Furquim S/N, Centro;

III - Ponto 03 (08 Carros) 

End: Rua Barão Do Amparo S/N, Centro; 

IV - Ponto 04 (10 Carros) 

End: Praça Avelino Gomes S/N, Madruga; 

V - Ponto 05 (02 Carros) 

End: Rua Francisco Gilson S/N, Barão de Vassouras; 

VI - Ponto 06 (02 Carros) 

End: Praça Rocha Miranda S/N, Andrade Pinto;

VII - Ponto 07 (02 Carros) 

Andrade Costa 

VIII - Ponto Rotativo (Rodoviária Nova)  

End: Praça Juiz Machado Junior S/N, Centro.

§ 1º - Fica assegurado o direito de permanência, nos pontos já existentes, aos motoristas já locados nos mesmos. 

§ 2º - Os Permissionários que deixarem de prestar serviços pôr mais de 60 (sessenta) dias, nos seus respectivos pontos, sem motivos comprovadamente justificados (art. 6º, a, b, c), perderão o direito à concessão, no entanto, cabe recurso com efeito suspensivo junto a Permissionária.

§ 3º - Em caso de morte do proprietário ou de sua invalidez definitiva, fica estabelecido o prazo de 120 (cento e vinte) dias para o herdeiro requerer o pedido de transferência da autonomia para o seu nome, sob pena de perda da autonomia. 

Art. 2º - Desde a concessão da autonomia ficam cientes os interessados que o Veículo Licenciado para determinado “Ponto” não poderá ocupar outro, para o qual não tenha sido destinado. As concessões da sede do Município poderá se utilizar de ponto rotativo. 

Parágrafo Único – Fica proibido aos proprietários de autonomia nos distritos fazerem ponto na sede do município, devendo permanecer em seus pontos de origem para atendimento da população local.

Art. 3º - Compete ao Poder Executivo fiscalizar a relação dos motoristas profissionais lotados em cada um dos pontos, verificando sua regularidade junto à Secretaria Municipal de Fazenda.

Parágrafo Único – Cada Proprietário de autonomia terá o direito a cadastrar 02 (dois) motoristas auxiliares e 01 (um) motorista reserva, sendo obrigatório à contribuição de 20% (vinte por cento) do valor do ISS para cada um, sendo desta forma, sem vinculo empregatício em virtude da autonomia. 

I - Caso seja necessário à troca de motorista auxiliar bem como do reserva, será obrigatório à comunicação ao órgão fiscalizador competente, assim como o pagamento de 20% (vinte por cento) do valor do ISS, não havendo período de carência para tal troca. 

II - É obrigatório aos proprietários de autonomia, assim como seus auxiliares e reserva, o uso de identificação visível ao publico, devendo ser afixados no painel do veiculo e o uso de crachá. 

III - É obrigatório o uso de sapato, calça comprida e camisa, ficando terminantemente proibido o uso de bermudas, chinelos, camisetas e similares, ao trato para com o publico, ficando sujeito às sanções determinadas pelos órgãos competentes. 

Parágrafo Único: - O não cumprimento do disposto importará em:

I - Advertência; 

II - Suspensão por 30 dias e multa; 

III - Cassação da Autonomia. 

Art. 4º - - Fica assegurado aos MOTORISTAS DE TÁXI, há mais de 05 (cinco) anos titulares de uma permissão ou autonomia concedida pela Prefeitura Municipal de Vassouras, para o exercício dessa atividade profissional o pleno direito de CESSÃO ou TRANSMISSÃO a pessoa física - com a mesma finalidade - da titularidade referida. 

Parágrafo Único – O beneficio previsto no caput deste artigo aplica-se aos motoristas que estejam efetivamente operando num dos pontos de Táxi do Município.

Art. 5º - A permissão será concedida pôr prazo indeterminado, só podendo ser cancelada após conclusão de inquérito administrativo em que se comprovem as infrações do permissionário do Serviço de Táxi do Município de Vassouras, na forma da Lei, com direito a ampla defesa.

Art. 6º - Sem prejuízo do beneficio no art.4º, Caput, aos permissionários será concedida Autorização para afastar-se do ponto pôr qualquer dos seguintes motivos:

a) Tratamento de Saúde; 

b) Furto ou roubo de veiculo; 
c) Reparo de veiculo, devidamente comprovado pôr vistoria pela autoridade Municipal. 

Art. 7º - Não será exigido no Município de Vassouras, a padronização de cores nos veículos utilizados na prestação de serviços de táxi, salvo, através da aplicação de adesivos. 

Art. 8º - Os veículos utilizados nos serviços de Táxi devem estar em perfeito estado de conservação, com a comprovação desse estado na forma da Lei, anualmente. 

Parágrafo Único – Será exigido dos permissionários do serviço de Táxi, para a continuidade de seu trabalho, quanto ao ano de fabricação de seus veículos, tendo os mesmo não mais de 10 (dez) anos de fabricação, para inclusão junto a Prefeitura. 

Art. 9º - Até que a população Vassourense atinja o número de 80.000 (oitenta mil) habitantes, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas – IBGE, ficam os permissionários desobrigados do uso de taxímetros. 

Parágrafo Único – Ficam suspensas novas permissões dos serviços de Táxi, até que a população Vassourense atinja o índice populacional estabelecido no Caput deste artigo. 

Art. 10 - Será cassada a permissão, independentemente da aplicação de multa, nos termos abaixo: 

I - Por alteração da destinação do veículo; 

II - quando o veículo a ela vinculado for conduzido por pessoa não cadastrada junto a Prefeitura; 

III - quando comprovado que o condutor estiver, em serviço, sob efeito de bebidas alcoólicas ou de substâncias entorpecentes; 

IV - quando o Titular da autonomia, o auxiliar ou o reserva, utilizar veículo diverso daquele para o qual foi autorizado a circular como táxi; 

V - quando houver condenação irrecorrível pela prática de crime doloso, seja crime comum ou de trânsito; 

VI - quando o condutor, na companhia de passageiro, envolver-se em acidente de trânsito, desde que comprovada a sua responsabilidade, com sentença transitada em julgado. 

Art. 11 -. Considera-se documentação de porte obrigatório para os condutores dos veículos aquela imprescindível à sua respectiva identificação junto aos prepostos dos Órgãos competentes, quais sejam: 

I – Cartão de Identificação, inclusive para o Motorista Auxiliar e Reserva, expedido pelo órgão competente municipal; 

II – Carteira Nacional de Habilitação - CNH; 

III – Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo - CRLV atualizado.

Art. 12 - Táxi, para efeito deste Regulamento, é o veículo automotor, da espécie automóvel, dotado de 05 (cinco) portas, destinado ao transporte de passageiros, atendidas as especificações do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO. 

Parágrafo Único. A exigência de que o veículo possua 05 (cinco) portas será feita para a concessão e/ou renovação de Licença a partir de janeiro de 2012, tendo no máximo 10 (dez) anos de uso. 

Art. 13 - Os táxis não poderão transportar além do número de pessoas especificado no documento legal, facultando-se a remoção do banco dianteiro. 

Art. 14 - Todos os veículos táxis deverão ser mantidos em bom estado de funcionamento, segurança, higiene e conservação, conforme a legislação federal aplicável. 

Art. 15 - A pintura dos veículos táxis não será padronizada, e terá a disposição gráfica definida pelo Poder Executivo, a partir de janeiro de 2010.

Art. 16 - A exibição de publicidade no pára-brisa traseiro do Táxi será promovida por empresa especializada, autorizada pelas normas legais aplicáveis vigentes, desde que registrada no cadastro de contribuintes do Município. 

Art. 17 - A publicidade será feita através de engenhos publicitários apropriados e autorizados pelo Poder Executivo, englobando apenas anúncios de produtos ou atividades lícitas, não atentatórias ao bom gosto, à moral, aos bons costumes e à ética publicitária. 

Art. 18 - Todos os contratos firmados entre empresas ou agências de publicidade e Licenciados deverão ser submetidos, por estes, à apreciação do Poder Executivo, dependendo a execução do objeto previsto no instrumento de autorização da Prefeitura e do recolhimento dos tributos incidentes. 

Art.19 -. Os engenhos publicitários de que trata este Capítulo não podem impedir ou dificultar a padronização estabelecida neste Regulamento. 

Art. 20 - É facultado aos Licenciados equiparem seus veículos com sistema de rádio comunicação, com a finalidade de facilitar a exploração dos serviços, em benefício de um melhor atendimento aos usuários. 

Art. 21 - O sistema de rádio-táxi consiste na adaptação, em cada veículo, de um aparelho de rádio-transmissor e receptor funcionando conjugado a uma estação central.

Art. 22 - Os motoristas titulares, auxiliares e reservas estarão obrigados a acatar as disposições legais e regulamentares, bem como a facilitar por todos os meios à atividade de fiscalização do serviço. 

Art. 23 -. Os profissionais autônomos, além das obrigações estabelecidas neste Regulamento devem, sob pena de incidirem nas infrações previstas neste regulamento: 

I - manter o veículo em suas condições de tráfego; 

II - tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o público; 

III - trajar-se adequadamente, com calça, camisa e sapatos fechados; 

IV - não recusar passageiro, salvo nos casos previstos neste Regulamento; 

V - não permitir excesso de lotação; 

VI - não se fazer acompanhar de pessoa estranha ao serviço; 

VII - trazer consigo os documentos de porte obrigatório; 

VIII - prestar informações necessárias aos usuários; 

IX - acatar as determinações da Fiscalização; 

X - dirigir o veículo de modo a não prejudicar a segurança e o conforto do usuário; 

XI - manter velocidade compatível com o estado de conservação das vias, respeitando os limites regulamentares; 

XII - não fumar e não permitir que se fume no interior do veículo; 

XIII - não fazer uso do aparelho sonoro, salvo com o consentimento do passageiro; 

XIV - utilizar o aparelho de rádio comunicação moderadamente, quando em transporte de passageiro; 

XV - não recusar o transporte do usuário portador de deficiência física e/ou cadeira de rodas; 

XVI - renovar anualmente o Cartão de Identificação; 

XVII - parar no posto policial mais próximo para identificação de usuário suspeito de prática de crime; 

XVIII - comunicar ao Poder Executivo alteração de endereço residencial, quando ocorrer, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, 

XIX - apresentar o DUT (Documento Único de Trânsito) e o CRLV (Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo) ao Poder Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias estipulado nos ofícios de substituição de veículos; 

XX - manter o controle do comportamento profissional dos condutores auxiliares e reservas,  responsabilizando-se pelos atos destes; 

XXI - obedecer à organização da fila nos pontos regulamentados; 

XXII - não atentar contra os prepostos do Poder Executivo, no exercício de sua função; 

XXIII - respeitar os pontos estabelecidos pelo Poder Executivo; 

Art. 24 -. Os motoristas titulares, auxiliares e reservas terão direito a: 

I – recusar usuários portando animais e objetos que possam causar danos ao veículo e/ou prejudicar o transporte do mesmo; 

II – conduzir o usuário até o local de fácil acesso de manobras e até ruas que não venham a causar danos ao veículo; 

III – recusar o usuário portador de doença infecto–contagiosa facilmente reconhecível, bem alcoolizados; 

IV – recusar o usuário portador de bagagem que venha ultrapassar o limite de acomodação do porta mala do veículo e/ou que seu peso não permita o seu transporte normal.

Art. 25 - Desde a concessão da permissão ficam cientes os permissionários que o Veículo Licenciado para determinado “Ponto” não poderá ocupar outro, para o qual não tenha sido destinado. 

Art. 26. - A fiscalização do disposto neste Regulamento será realizada pelo órgão competente da Prefeitura Municipal de Vassouras, através de seus agentes, estes autorizados, a qualquer tempo, a requisitar a exibição de documentos, a realizar inspeção e vistoria técnica nos veículos, ordenando, se for o caso, a sua retirada de circulação, até que sejam sanadas as irregularidades constatadas. 

§ 1º. - Compete ao agente fiscalizador, constatando a ocorrência de infração, lavrar o respectivo Auto de Infração e, em se tratando de Veículos Clandestinos que explorem o Serviço de Táxi, efetuar a conseqüente apreensão do automóvel. 

§ 2º. - O veículo apreendido será depositado em local, dentro da circunscrição do Município de Vassouras, determinado pelo órgão fiscalizador competente, estando a sua liberação condicionada ao pagamento de multa, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, após o qual será submetido a leilão organizado pelo Poder Público Municipal. 

Art. 27 – Os permissionários fiscalizados devem colocar à disposição dos agentes todas as informações necessárias e promover os meios adequados à perfeita execução da incumbência. 

Parágrafo Único. Os agentes, quando obstados do exercício da fiscalização, poderão requisitar força policial, em qualquer parte do território do Município. 

Art. 28 - Dos Autos de Infração lavrados pelos agentes fiscalizadores cabe recurso administrativo, com efeito suspensivo, ao órgão municipal competente, o qual poderá no prazo de 05 (cinco) dias, ratificar, modificar ou extinguir a penalidade imposta. 

Parágrafo Único. Da decisão do Secretário Municipal de Transporte não cabe recurso. 

Art. 29 – Ao Órgão Municipal competente fica autorizada a expedição de instruções necessárias ao fiel cumprimento deste Regulamento. 

Art. 30. Os casos não previstos neste Regulamento serão apurados e resolvidos pela Secretaria Municipal de Transporte. 

Art. 31 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Alessandro de Lima Campos

Vereador
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